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ABSTRACT 

This paper’s aim was to analyze the studies published on scientific literature about the strategies applied by 

brazilian health services to assure access for the LGBTQIA+ population. This study is an integrative review 

of literature conducted on the data bases BVS, SciELO and Pubmed. With the selected Medical Subject 

Headings, along with the applied boolean operators, a search strategy was elaborated to obtain articles 

within the inclusion criteria: articles in Portuguese, English ou Spanish, published between 2013 and 2023, 

with a population pertaining to the LGBTQIA+ group. The ones that only elaborated on HIV, other groups 

or did not meet the study’s aim were excluded. 43 articles were retrieved, and the final collection comprises 

23 articles. The selected ones identify as barriers the lack of preparation from health providers, long waiting 

lists and discrimination. Few articles elaborate strategies to work around the difficulties. 87% (20) indicated 

the region in Brazil, 57% (13) being from the South-Southeast, highlighting a deficiency of scientific 

production in other regions.  

Keywords: Sexual and gender minorities; Health services accessibility; Homophobia.  

 

RESUMO 

O objetivo deste trabalho foi analisar os estudos publicados na literatura científica que versavam sobre as 

estratégias empregadas pelos serviços de saúde brasileiros para assegurar o acesso pela população 

LGBTQIA+. Trata-se de um estudo de revisão integrativa da literatura nas bases de dados BVS, SciELO e 

Pubmed. Utilizando os Descritores em Ciências da Saúde selecionados, juntamente com os operadores 

booleanos aplicados, construiu-se a estratégia de busca com sensibilidade para encontrar artigos que 

atendiam aos critérios de inclusão: escritos em português, inglês ou espanhol, publicados entre 2013 e 2023, 

cuja população fizesse parte do grupo LGBTQIA+. Os que tratavam apenas de HIV, outras populações ou 

não atendiam ao objetivo foram excluídos. Foram recuperados 43 artigos, sendo a coleção final composta 

por 23 artigos. Estes apontam como barreiras o despreparo dos profissionais de saúde, longas filas de espera 

e discriminação. Poucos elaboram estratégias para contornar estes problemas. 87% (20) indicavam a região 

do Brasil, sendo 57% (13) no Sul-Sudeste, apontando uma produção deficiente nas demais Regiões. 

Palavras-chave: Minorias sexuais e de gênero; Acesso aos serviços de saúde; Homofobia. 
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INTRODUÇÃO 

 

O padrão heteronormativo que permeia os aspectos socioculturais e históricos da 

sociedade brasileira é reproduzido na saúde. Assim, indivíduos que fogem desse padrão são alvos 

de preconceitos que, nos serviços de saúde,  manifestam-se por barreiras ao acesso (Guimarães et 

al., 2020); como é o caso da  população de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Transgêneros, Queer, 

Intersexuais e Assexuais (LGBTQIA+), que tem sua história marcada pela discriminação. 

 Ademais, a LGBTfobia se mostra como um determinante de saúde, trazendo 

vulnerabilidades e potencializando a experiência de violência, sofrimento e morte prematura 

(Guimarães et al., 2017), um agravo expressivo no Brasil. Dados do Grupo Gay da Bahia (2018) 

ressaltam a insegurança a que essa população é exposta: em 2017, a cada 19h uma pessoa 

LGBTQIA+ era morta ou cometia suicídio no país (Grupo Gay da Bahia, 2018),. 

 O enfrentamento das barreiras de acesso da população LGBTQIA+ aos serviços de saúde 

teve início durante a redemocratização brasileira e a epidemia de AIDS entre os anos 1970 e 1980, 

protagonizado por coletivos e organizações da sociedade civil em luta pelo acesso à saúde e por 

equidade no SUS (Popadiuk; Oliveira; Signorelli, 2017).  

Embora a saúde esteja preconizada como direito de todos no artigo 196 da Constituição 

Federal de 1988, e fundamentada na lei orgânica da saúde 8080/90 com os princípios do Sistema 

Único de Saúde (SUS) de Universalidade, Integralidade e Equidade, para a população LGBT 

permaneceu rodeada de barreiras (Guimarães et al., 2017),  quando, em 2007, passam a ser 

reconhecidas a orientação sexual e a identidade de gênero como parte da determinação social da 

saúde, inicia-se em 2008 a implementação do Processo Transexualizador no SUS, bem como a 

criação da Política Nacional de Saúde Integral de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e 

Transexuais (PNSILGBT) em 2013 (Thomazi; Avila; Teixeira, 2022). 

Apesar das mudanças, o atendimento da comunidade LGBTQIA+ nos serviços de saúde 

ainda é marcado por barreiras. Entre elas, o despreparo e preconceito de gestores e profissionais, 

práticas heteronormativas e patologização da diversidade sexual e de gênero (Guimarães et al., 

2017). Assim, o medo da discriminação leva usuários a evitar o atendimento (Silva; Costa, 2020) 

(Rocon et al., 2016) (Costa et al., 2018) (Gomes et al., 2022). 

 Dessa forma, esta revisão integrativa visa analisar os estudos presentes na literatura sobre 

as estratégias empregadas para contornar as barreiras e garantir o acesso da população 

LGBTQIA+ à saúde. 
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METODOLOGIA 

Este foi uma revisão integrativa da literatura realizada com o protocolo Preferred 

Reporting Items for Systematic Reviews and Meta-Analysis (PRISMA) (Page et al., 2021) para 

analisar estudos sobre acesso da população LGBTQIA+ aos serviços de saúde.  

Para auxiliar no direcionamento foi elaborada a pergunta norteadora com base na 

estratégia PICO (Santos; Pimenta; Nobre, 2007), População, Intervenção, Comparação e 

Resultados (Outcome), a saber: “Quais são as práticas de saúde que vêm sendo implementadas 

com o objetivo de garantir o cuidado à população LGBTQIA+?” (QUADRO 1). 

 

Quadro 1 – Estratégia PICO 

 

Acrônimo Definição Descrição 

P Paciente ou problema População LGBTQIA+ 

I Intervenção ou tópico de interesse Práticas para garantir o cuidado 

C Controle ou comparação Ausência de práticas 

O Desfecho ou resultado Melhora no atendimento 

  
Fonte: elaborado pelos autores (2023) 

 

A estratégia de pesquisa, empregada nas bases de dados MEDLINE, Scielo e BVSalud, 

foi criada a partir da utilização dos descritores Descritores em Ciências da Saúde (DeCS) (Acesso 

aos Serviços de Saúde; Acolhimento; Atenção Primária à Saúde; Serviços de Saúde para Pessoas 

Transgênero; Assistência integral à saúde; Direito à saúde; Identidade de gênero; Equidade de 

gênero; Transexualidade; Minorias sexuais e de Gênero; Homofobia; Disparidade em saúde, 

Minorias e Populações Vulneráveis; Sexismo) seus termos em inglês e suas associações utilizando 

os Operadores Booleanos AND e OR. 

Foram incluídos artigos originais, revisões, estudos quantitativos e qualitativos, 

publicados entre 2013 e 2023, realizados no Brasil e escritos em Português, Inglês ou Espanhol; 

e excluídos editoriais, carta ao leitor, relato de caso, anais de congresso, artigos sobre outras 

populações, o Vírus da Imunodeficiência Humana (HIV), além daqueles que não atendiam ao 

objetivo da pesquisa.  

Para seleção dos artigos foi utilizada a plataforma Rayyan (Ouzzani et al., 2016) por 

possibilitar a filtragem de duplicatas, evitando distorções nos resultados. A plataforma organiza 

títulos e resumos dos artigos extraídos, facilitando a etapa de análise e julgamento. Assim, foi 

feita a leitura de título e resumo dos 43 artigos recuperados pela estratégia de busca, sendo 



CLIUM.ORG | 257 

 

excluídos aqueles que não atendiam aos critérios de inclusão. Foram selecionados 23 artigos para 

leitura integral (FIGURA 1). 

 

Figura 1 – Etapas de seleção e número de artigos por etapa 

 

Fonte: elaborado pelos autores (2023) 
 

RESULTADOS 

 Entre os 43 artigos recuperados (21 da PubMed, 16 da SciElo e seis da BVSalud) não 

haviam duplicatas, assim, após a leitura de títulos e resumos, 20 artigos foram excluídos por não 

obedecerem aos critérios de inclusão enquanto 23 artigos foram selecionados para a leitura 

integral, cujos dados foram extraídos e compõem esse trabalho.  

Entre as barreiras ao acesso destacadas nos 23 artigos, nove citam a discriminação 

(Guimarães et al., 2017) (Silva; Costa, 2020) (Rocon et al., 2016) (Costa et al., 2018) (Sousa; 

Iriart, 2018) (Ferreira et al., 2017) (Santos et al., 2020) (Torres et al., 2021) (Braz, 2019) (Ferreira; 

Bonan, 2021); quatro apontaram uma incapacidade do serviços públicos de absorver as demandas 

(Sousa; Iriart, 2018) (Monteiro; Brigeiro, 2019) (Carrara et al., 2019) (Diehl et al., 2017); e 14 
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ressaltaram o despreparo dos profissionais de saúde (Guimarães et al., 2020), (Guimarães et al., 

2017) (Rocon et al., 2016) (Costa et al., 2018) (Gomes et al., 2022) (Paulino; Rasera; Teixeira, 

2019) (Campos; Cardoso; Moretti-Pires, 2019) (Ferreira et al., 2017) (Santos et al., 2020) (Torres 

et al., 2021) (Hernández et al., 2022) (Santos; Silva; Ferreira, 2019), (Guimarães; Lorenzo; 

Mendonça, 2021), (Ferreira; Bonan, 2021). Da amostra coletada, 13 foram estudos qualitativos 

(Guimarães et al., 2020) (Guimarães et al., 2017) (Rocon et al., 2016) (Gomes et al., 2022) 

(Paulino; Rasera; Teixeira, 2019) (Sousa; Iriart, 2018) (Monteiro; Brigeiro, 2019) (Campos; 

Cardoso; Moretti-Pires, 2019) (Ferreira et al., 2017) (Santos et al., 2020), (Braz, 2019) 

(Guimarães; Lorenzo; Mendonça, 2021) (Ferreira; Bonan, 2021), quatro quantitativos (Costa et 

al., 2018) (Torres et al., 2021) (Carrara et al., 2019) (Lippman et al., 2022), três fizeram uso das 

duas abordagens (Popadiuk; Oliveira; Signorelli, 2017) (Thomazi; Avila; Teixeira, 2022) 

(Hernández et al., 2022), e três foram revisões (Silva; Costa,2020) (Diehl et al., 2017) (Santos; 

Silva; Ferreira, 2019). Os estudos apresentaram amostras variadas, todas incapazes de representar 

a população desejada por limitações geográficas, pelo contingente de participantes, que variou de 

seis a 976 participantes, ou pela tática utilizada para captar participantes(Guimarães et al., 2017) 

(Costa et al., 2018) (Gomes et al., 2023) (Paulino; Rasera; Teixeira, 2019) (Santos et al., 2020) 

(Torres et al., 2021) (Hernández et al., 2022) (Lippman et al., 2022). As revisões foram limitadas 

pela escassez de estudos com alta evidência (Silva; Costa,2020) (Diehl et al., 2017). 

Os artigos integrantes desta revisão trazem diferentes estratégias para contornar as 

barreiras de acesso, entre elas a implementação de leis, como a Lei de Identidade de Gênero na 

Argentina (Thomazi; Avila; Teixeira, 2022) que trouxe uma diminuição do tempo de espera e 

garantiu acesso para o processo de transição de gênero. No entanto, a implementação dessas leis 

sofre resistência por parte da população e dos profissionais da saúde (Thomazi; Avila; Teixeira, 

2022) (Diehl et al., 2017). Há, também, a possibilidade de serviços específicos e especializados 

para garantir o acesso e reduzir a discriminação (Thomazi; Avila; Teixeira, 2022) (Lippman et 

al., 2022); bem como a realização de ações em educação permanente, cursos e capacitações para 

melhor preparar os profissionais de saúde (Popadiuk; Oliveira; Signorelli, 2017) (Thomazi; Avila; 

Teixeira, 2022). 

Alguns trabalhos não trazem estratégias estabelecidas por serviços de saúde ou pelo poder 

público, estando nas mãos dos usuários a responsabilidade de garantir o acesso (Gomes et al., 

2022) (Costa et al., 2018) (Campos; Cardoso; Moretti-Pires, 2019) (Ferreira et al., 2017) (Santos 

et al., 2020) (Hernández et al., 2022) (Carrara et al., 2019) (Ferreira; Bonan, 2021), 

 

DISCUSSÃO 

 Resultante da luta da população LGBTQIA+ pelo direito à saúde, a PNSILGBT tem por 

objetivo promover a saúde integral dessa população e fortalecer a universalidade, integralidade e 

equidade do SUS. Está voltada para a garantia do acesso integral aos serviços públicos de saúde 
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através de ações e estratégias de promoção e vigilância em saúde, educação permanente e popular 

em saúde e no monitoramento das ações implementadas (Guimarães et al., 2020) (Guimarães et 

al., 2017) (BRASIL, 2013). No entanto, a aplicação dessa política enfrenta dificuldades relatadas 

na literatura.  

Um dos desafios para a implementação dessa política e, consequentemente, uma 

expressiva barreira de acesso é o despreparo dos profissionais de saúde, refletido na falta de 

informação, preconceitos e acolhimento insatisfatório (Guimarães et al., 2020) (Popadiuk; 

Oliveira; Signorelli, 2017) (Silva; Costa,2020) (Gomes et al., 2022) (Paulino; Rasera; Teixeira, 

2019) (Sousa; Iriart, 2018) (Monteiro; Brigeiro, 2019) (Campos; Cardoso; Moretti-Pires, 2019) 

(Ferreira et al., 2017). Embora reconheçam a importância e necessidade de preparar e educar os 

profissionais de saúde sobre a saúde da população LGBTQIA+ (Guimarães et al., 2017) (Silva; 

Costa, 2020) (Costa et al., 2018) (Gomes et al., 2023) (Paulino; Rasera; Teixeira, 2019) 

(Guimarães; Lorenzo; Mendonça, 2021), os estudos não detalham estratégias para alcançar este 

objetivo.  

 Santos et al. (2020) descrevem o atendimento em saúde como reducionista, conduzido ao 

tema de HIV/AIDS sem atenção às demandas específicas do indivíduo. A discriminação durante 

o acolhimento leva a um receio em relação ao serviço de saúde e impede a existência de umo 

atendimento integral em saúde. Assim, os pacientes que integram minorias sexuais e de gênero 

são referidos aos centros de testagem e aconselhamento sem uma avaliação por outros 

profissionais da saúde, embora trabalhos publicados (Silva; Costa, 2020) (Torres et al., 2021) 

relacionem a experiência de discriminação do grupo LGBTQIA+ com distúrbios psicológicos e 

abuso de substâncias, evidenciando demandas negligenciadas.  

Ademais, Hernandéz et al. (2022) e Gomes et al. (2023) associam a experiência de 

transfobia nos serviços de saúde aos riscos de adoecimento pelo uso inadequado de hormônios 

durante o processo de transição, sem acompanhamento médico, e pelas modificações corporais 

realizadas clandestinamente. Diante disso, fica explícita a vulnerabilidade a que estão expostos 

esses usuários como resultado inadmissível da discriminação perpetuada nos serviços públicos no 

Brasil e do despreparo dos profissionais de saúde. 

 Silva e Costa (2020) ressaltam a negligência sofrida por homossexuais femininas pela 

falácia de que são um grupo de baixo risco para infecções sexualmente transmissíveis e pela 

ignorância geral de profissionais da saúde sobre suas necessidades em saúde. Apontam ainda que 

mulheres bissexuais e lésbicas evitam consultas e exames ginecológicos por medo da 

discriminação sexual, levando a detecção tardia do câncer cervical e de mama. Dessa forma, a 

busca por informações é feita em grupos online e pesquisas independentes (Hernández et al., 

2022), efeito do afastamento dos serviços de saúde. 

 Ademais, outras publicações (Gomes et al., 2023) (Monteiro; Brigeiro, 2019) apresentam 

como barreiras as longas filas de espera e a burocracia para acessar os procedimentos no SUS, 
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como a necessidade de um diagnóstico excludente para as cirurgias de afirmação de gênero 

(Rocon et al., 2016). Assim, o tempo de espera aliado à transfobia levam a desistência (Braz, 

2019) ou a busca por serviços clandestinos. É notável a disparidade das condições de acesso entre 

componentes do grupo LGBTQIA+, com a população travesti em maior vulnerabilidade, sendo a 

população que mais recorre a meios alternativos, como clínicas clandestinas e particulares 

(Carrara et al., 2019) (Diehl et al., 2017).  

Ainda, Campos, Cardoso e Moretti-Pires (2019) ressaltam a discrepância de acesso que a 

população LGBT em situação de rua enfrenta. Tal panorama ocorre devido à insatisfação com 

esses serviços, o que predispõe a uma diminuição da procura. 

Outra perspectiva de acesso inadequado é explicitada por Rocon et al. (2016), com muitas 

pessoas trans recorrendo ao uso inadequado de hormônios e modificações cirúrgicas clandestinas, 

por vezes pela necessidade de "ganhar dinheiro", relatada em entrevistas. O uso dessas vias 

alternativas à transição ofertada no SUS ocorre pela necessidade de contornar as barreiras ao 

acesso. 

 Dessa forma, é notável a necessidade de compreender as necessidades específicas e os 

maiores agravos de saúde entre a população LGBTQIA+ (Silva; Costa, 2020) (Paulino; Rasera; 

Teixeira, 2019) (Santos et al., 2020) (Santos; Silva; Ferreira, 2019). Para isso é necessário reforçar 

as medidas voltadas para a educação dos profissionais de saúde durante e após a graduação 

(Guimarães et al., 2017) (Silva; Costa, 2020) (Gomes et al., 2023) (Paulino; Rasera; Teixeira, 

2019) (Guimarães; Lorenzo; Mendonça, 2021), conforme idealizado na PNSILGBT (BRASIL, 

2013), com o objetivo de contornar situações de discriminação e a deficiência no conhecimento 

teórico dos profissionais de saúde sobre a política e as demandas em saúde das minorias sexuais 

e de gênero (Ferreira; Bonan, 2021). Honneth enxerga a formação individual através da 

experiência em três esferas de reconhecimento: afetiva, jurídica e social; em que, no evento de 

um desrespeito a qualquer das esferas, há uma quebra na autopercepção do indivíduo que se 

manifesta na insegurança ou na luta por reconhecimento (Tomasi, 2014), uma tendência 

observada nas vivências das minorias sexuais e de gênero. Assim, o processo formativo dos 

profissionais de saúde deve incluir não apenas o saber técnico sobre necessidades em saúde, mas 

também contemplar o papel do profissional no adoecimento social de um grupo quando este é 

responsável por situações de violência e constrangimento. 

A PNSILGBT foi responsável pela criação de ações para educação permanente e popular, 

como a distribuição de cartazes informativos nas Unidades Básicas de Saúde (UBS) , divulgação 

do direito ao uso do nome social, bem como a criação e divulgação de um curso à distância sobre 

a PNSILGBT pela Universidade Aberta do Sistema Único de saúde (UNA-SUS) e a elaboração 

de uma cartilha sobre a saúde transsexual (Popadiuk; Oliveira; Signorelli, 2017). No entanto, os 

relatos trazidos em entrevistas com profissionais da saúde apontam para a necessidade de 

fortalecer essas ações em educação. Com isso, a minimização das demandas da população LGBT, 



CLIUM.ORG | 261 

 

negação de preconceitos no acolhimento e dificuldade de compreender a equidade nos serviços 

de saúde, relatadas por Guimarães et al. (2017), podem ser reduzidas. 

 Ademais, Thomazi, Avila e Teixeira (2022) ressaltam a presença de barreiras 

relacionadas ao espaço físico das unidades de saúde e o desconforto relacionado ao uso de 

banheiros identificados por gênero, horários de atendimento e deslocamento da população 

LGBTQIA+, para além das dificuldades já destacadas com preconceito e invisibilização das 

demandas dessa população. Assim, a criação de espaços específicos e especializados é uma 

estratégia possível para garantir o acesso, como observado nos ambulatórios para a população 

transsexual e travesti (Ferreira et al., 2017). O estudo desses autores descreve as estratégias 

adotadas pelo Ambulatório T de Porto Alegre para contornar a problemática (Thomazi; Avila; 

Teixeira, 2022). Destaca-se na fase de planejamento do Ambulatório, a participação de pessoas 

trans da comunidade e a capacitação dos profissionais sobre as demandas e o acolhimento, visto 

pelos usuários como um diferencial. Foi observado que, com profissionais capacitados, as 

principais queixas compreendem o horário de funcionamento do ambulatório.  

Outra estratégia, chamada Intervenção Trans Amigas, foi analisada em um estudo piloto 

realizado em São Paulo, 2018 (Lippman et al., 2022). Essa usa a navegação de pares para garantir 

a adesão a tratamentos para HIV, em que uma pessoa em situação semelhante guia novas usuárias 

durante o tratamento. A ideia mescla a teoria social cognitiva (Lovisi de Freitas; Dias, 2010) à 

afirmação de gênero, com educação e modelagem para aumentar a confiança das usuárias com 

exemplos de outras mulheres trans. Assim, deveriam ocorrer encontros regulares entre os pares e 

atividades de apoio e afirmação de gênero entre as participantes, pois, como aponta Maiorana et 

al. (2020), as estratégias baseadas numa conduta afirmativa de gênero podem proporcionar um 

ambiente seguro e convidativo para a população trans, aumentando as chances de adesão ao 

tratamento. 

 

CONCLUSÃO 

A partir da análise da literatura é possível constatar uma deficiência de estratégias 

voltadas para contornar as barreiras de acesso vivenciadas pela população LGBTQIA+. Assim, 

as publicações recuperadas se debruçam principalmente sobre as dificuldades encontradas por 

profissionais da saúde e usuários, apresentando possíveis soluções. 

 Dessa forma, pode-se separar as estratégias propostas entre aquelas destinadas à educação 

continuada e à própria formação acadêmica dos profissionais da saúde e as que ressaltam o 

funcionamento e organização das unidades de saúde como principal alvo. Embora a PNSILGBT 

tenha sido elaborada e implementada há mais de dez anos, na prática ainda não está no domínio 

dos profissionais e sua aplicação é uma dificuldade enfrentada pela saúde brasileira. 
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 Sendo assim, é necessário compreender e difundir informações sobre a legislação 

existente e a PNSILGBT, destacando sua aplicação no cotidiano das vivências em saúde. Assim, 

uma formação que abranja as necessidades das minorias sexuais e de gênero seria uma forma de 

contornar a discriminação e a ignorância sofridas dentro das unidades de saúde. 
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